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RECORRENTE – SERJUSMIG  –  SINDICATO  DOS  SERVIDORES  DA  JUSTIÇA  DO 
ESTADO DE MINAS GERAIS

RECORRIDO -   SINDOJUS  MG  –  SINDICATO  DOS  OFICIAIS  DE  JUSTIÇA 
AVALIADORES DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA: DIREITO COLETIVO - LIBERDADE DE ASSOCIAÇÃO 
SINDICAL - PRINCÍPIO DA UNICIDADE SINDICAL. A criação de 
um  sindicato  específico  não  deve  ser  considerada  um  ato 
atentatório ao princípio da unicidade sindical, mas, ao contrário, um 
avanço  nas  relações  de  um  grupo  de  trabalhadores  com  a 
sociedade e com o próprio Estado.
Vistos,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos  de  recurso 

ordinário,  interposto contra decisão proferida pelo Juízo da 33ª Vara do Trabalho de Belo 
Horizonte, em que figura como recorrente, SERJUSMIG – SINDICATO DOS SERVIDORES 
DA  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DE  MINAS  GERAIS  e,  como  recorrido,  SINDOJUS  MG  – 
SINDICATO DOS OFICIAIS DE JUSTIÇA AVALIADORES DO ESTADO DE MINAS GERAIS, 
como a seguir se expõe:

RELATÓRIO

O  Juízo  da  33ª  Vara  do  Trabalho  de  Belo  Horizonte,  pela  r. 
sentença de fl. 723 a 730, da lavra da Exma Dra Jaqueline Monteiro de Lima, cujo relatório 
adoto e a este incorporo, declarou a extinção do processo sem resolução do mérito quanto ao 
pedido de letra “b” do rol petitório (art. 267, V, do CPC) e julgou parcialmente procedente a 
ação ajuizada pelo Sindicato-autor, SINDOJUS, declarando nulos todos os atos de filiação de 
Oficiais de Justiça realizados pelo réu, SERJUSMIG, e para determinar que esta entidade 
sindical se abstenha de se apresentar como representante dos Oficiais de Justiça Avaliadores 
do Estado de Minas Gerais, bem como de acolher mais membros da categoria no seu quadro 
de associados, sob pena de multa diária no valor de R$1.000,00, limitada a R$100.000,00.

Inconformado, o réu, SERJUSMIG, interpõe recurso ordinário, à fl. 
733  a  750,  postulando  que  permaneçam  as  associações/filiações  como  estão,  além  de 
permitir  novas  filiações  de Oficiais  de Justiça  Avaliadores  de MG em seus quadros,  em 
observância ao princípio da liberdade de associação sindical  e dado o caráter puramente 
assistencialista entre entidade recorrente e os filiados a ela.

Contrarrazões pelo autor à fl. 765 a 799.

Dispensável a intervenção do MPT.

É o relatório.

VOTO

1. Admissibilidade

Preliminar  de  não  conhecimento  arguida  em  contrarrazões 
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pelo Sindicato-autor - recurso inadmissível

Em  contrarrazões,  suscita  o  autor  a  preliminar  de  não 
conhecimento do apelo interposto pelo réu, por inadmissível, invocando o disposto no artigo 
557 do CPC, uma vez que, segundo sua ótica, a decisão de origem se encontra em perfeita 
consonância com a atual e pacífica jurisprudência deste Tribunal e do TST (fl. 795 a 797).

Não é o caso, porém, de aplicação do artigo 557 do CPC, haja vista 
a existência de controvérsia atinente à questão de direito, não sendo o apelo manifestamente 
inadmissível,  conforme se  verificará  da análise  das  questões  propostas,  o  que demanda 
exame do mérito.

Rejeito.

Conheço do recurso ordinário, uma vez que aviado a tempo e modo 
e regular a representação.

2. Mérito

Enquadramento sindical – liberdade de associação – nulidade 
de atos de filiação

Verifica-se que a pretensão do recorrente, SERJUSMIG, volta-se 
contra  a  declaração  de  nulidade  de  todos  os  atos  de  filiação/associação  de  servidores 
públicos da categoria profissional “Oficial de Justiça Avaliador” no âmbito territorial do estado 
de Minas Gerais. Insurge-se, ainda, em face da determinação de abster-se de acolher novos 
integrantes  desta  categoria  em seus  quadros,  utilizando-se  do  princípio  da  liberdade  de 
associação sindical para embasar suas pretensões.

Analiso.

Extrai-se do conjunto probatório  arregimentado aos autos que o 
MTE concedeu  ao  SINDOJUS,  autor  desta  ação,  o  registro  sindical,  assegurando-lhe  a 
representação da categoria profissional em comento. Excluiu, portanto, os Oficiais de Justiça 
Avaliadores de MG da representação do Sindicato-réu,  SERJUSMIG (certidão de fl.  31 e 
publicação no D.O.U., fl. 57).

As questões da representatividade sindical, e, consequentemente, 
do enquadramento dos ocupantes dos cargos de “Oficial  de Justiça Avaliador”  da Justiça 
Comum  Mineira  foram  abordados  em  decisões  transitadas  em  julgado,  processo  nº 
2.0000.00.437679-0/000 (1), que tramitou perante o Tribunal de Justiça do Estado de Minas 
Gerais (fl.  76 a 79),  bem como a ação nº  106140-97.2006.5.03.0015,  que tramitou nesta 
Especializada (documentos fl. 91 a 130), não comportando novo enfrentamento dos temas, 
razão pela qual,  acertadamente, o Juízo  a quo declarou a incidência da coisa julgada no 
tocante  às  matérias  e  a  consequente  extinção  do  processo,  sem  resolução  de  mérito, 
relativamente ao pedido de letra “b” da inicial (fl. 23), a saber: “seja declarado o SINDOJUS –
MG como único representante da categoria profissional dos Oficiais de Justiça Avaliadores de  
todo o Estado de Minas Gerais (...)”.
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Pois bem.

Os  princípios  sindicais  repousam  na  representatividade  das 
categorias, libertando-se da ingerência estatal outrora estabelecida, visando acompanhar a 
dinâmica social em toda sua inteireza: capital e trabalho.

O exercício da liberdade sindical, previsto no  caput do art. 8º da 
CR/88, tem por desdobramento a definição da base territorial  pelos próprios membros da 
categoria, nos termos do inciso II do mesmo dispositivo constitucional.

Os documentos jungidos aos autos dão conta que o SINDOJUS, 
autor desta reclamatória, surgiu a partir do desmembramento do SERJUSMIG (estatutos fl. 45 
a 53 e 227 a 241, ata de criação do SERJUSMIG, fl. 241 a 242). As duas instituições possuem 
abrangência no estado de Minas Gerais.

É cediço que a Constituição da República de 1988 consagrou o 
princípio  da unicidade sindical,  entendido esse como a  existência  de um único  sindicato 
representativo de um mesmo grupo de trabalhadores de uma mesma região, consoante o art. 
8º, II, da CR/88, que assim dispõe: “é vedada a criação de mais de uma organização sindical,  
em qualquer grau, representativa de categoria profissional ou econômica, na mesma base  
territorial”.

Na mesma esteira, não se pode olvidar de que a regra supra possui 
exceção,  tendo  a  CLT  criado  disposição  específica  sobre  a  possibilidade  de 
desmembramento,  na  mesma base territorial,  de um sindicato  mais  amplo  em outro que 
represente mais especificamente a categoria profissional ou econômica.

O art. 570, parágrafo único, da CLT, estatui:

“Quando os exercentes de quaisquer atividades ou profissões se 
constituírem,  seja  pelo  número  reduzido,  seja  pela  natureza 
mesma dessas atividades ou profissões, seja pelas afinidades 
existentes  entre  elas, em condições  tais  que  não  se  possam 
sindicalizar  eficientemente  pelo  critério  de  especificidade  de 
categoria, é-lhes permitido sindicalizar-se pelo critério de categorias 
similares ou conexas, entendendo-se como tais as que se acham 
compreendidas nos limites de cada grupo constante do Quadro de 
Atividades e Profissões”.

Prosseguindo, o art. 571 dispõe que:

“Qualquer das atividades ou profissões concentradas na forma do  
Parágrafo  único  do  artigo  anterior  poderá  dissociar-se  do 
Sindicato principal, formando um Sindicato específico, desde 
que o  novo Sindicato,  a  juízo  da Comissão do Enquadramento  
Sindical, ofereça possibilidade de vida associativa regular e de 
ação sindical eficiente”. (grifei).
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Sobreleva destacar que a submissão da dissociação de sindicato à 
Comissão de Enquadramento Sindical não foi recepcionada pela Constituição da República.

Não se perca de vista que as relações sindicais são dinâmicas, de 
forma que a criação de um sindicato específico para os Oficiais de Justiça Avaliadores do 
Estado de Minas Gerais não pode e não deve ser considerado um ato atentatório ao princípio 
da  unicidade  sindical,  mas,  ao  contrário,  um  avanço  nas  relações  de  um  grupo  de 
trabalhadores  com a sociedade e  com o próprio  Estado.  Essa é  a tendência  do mundo 
moderno, a especialização.

No dizer  de Wilson Ramos Filho,  “na prática,  as  forças  sociais 
estão em movimento e desse movimento é que devem ser extraídos os conteúdos jurídicos,  
interpretando  a  norma  não  em  sua  literalidade,  mas  no  conjunto  de  normas  que  a 
Constituição, dirigente, concebeu para a organização social do País” (LTr, 56-10/1206).

Com a criação de um sindicato mais específico, é por ele que os 
integrantes da citada categoria profissional devem ser representados, à luz do art. 571/CLT. 
Concluo, pois, não haver dúvida de que o SINDOJUS/MG os representa.

Assim, é plenamente admissível o desmembramento em razão da 
especificidade da categoria, pela natureza da profissão. No entanto, esta não é a celeuma 
instaurada nos autos, pois, conforme o próprio recorrente argumenta, que “a entidade sindical  
reclamante,  ora recorrida,  como já declinado,  é a representante da categoria  profissional  
denominada OFICIAIS DE JUSTIÇA AVALIADORES DO ESTADO DE MINAS GERAIS” (fl. 
735). 

O cerne da insurgência do réu repousa no fato de que, por vias 
transversas, postula o recorrente a continuidade da representação, ao menos de parte, da 
citada categoria. Tal desígnio é facilmente perceptível pela simples leitura dos requerimentos 
de fl. 749, quanto à permanência de todos os Oficiais de Justiça já associados/filiados e à 
possibilidade  de  continuar  recebendo  pedidos  de  filiação  de  qualquer  Oficial  de  Justiça 
Avaliador de MG que expresse interesse em fazer parte dos quadros da recorrente.

Em suma, o SERJUSMIG pleiteia, em equivocada interpretação do 
direito ao exercício da liberdade sindical,  que os Oficiais de Justiça Avaliadores que hoje 
figuram em seus quadros permaneçam nesta condição e que mais membros desta categoria 
profissional também possam filiar-se ao SERJUSMIG.

Com efeito, a Constituição da República, em seus arts. 5º, XX e 8º, 
V, assegura o direito de livre associação e sindicalização. Evidentemente, ninguém poderá ser 
compelido a associar-se ou permanecer associado à qualquer entidade sindical. 

Todavia, no caso dos autos, tal liberdade traduz-se no direito de 
escolha  que  possuem  os  Oficiais  de  Justiça  Avaliadores  entre  serem  ou  não 
associados/filiados ao Sindicato –  frise-se -  detentor  da representação da categoria.  Isso 
porque  o  enquadramento  sindical  é  obrigatoriamente  definido  por  lei. Portanto,  tal 
enquadramento não está condicionado à vontade das partes,  pois  se assim fosse,  estas 
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certamente optariam pela entidade sindical que lhe trouxesse mais vantagens e benefícios. A 
questão perpassa pela convergência de interesses da categoria profissional,  natureza das 
atividades e profissões, afinidades pela similitude das condições de trabalho, dentre outros 
aspectos relevantes.

Improspera,  outrossim,  a argumentação do recorrente acerca do 
assistencialismo exercido  pelo  SERJUSMIG sobre  seus  associados,  consubstanciado  em 
vantagens  sociais,  plano  de  saúde,  assistência  jurídica  gratuita,  entre  outros  serviços  e 
benefícios, uma vez que toda entidade sindical desempenha funções assistencial, econômica 
e política.

Destarte, verifica-se que não há reparos na r. sentença, eis que o d. 
Juízo de primeiro grau analisou a questão de maneira escorreita, ao declarar a nulidade dos 
atos de filiação ao Sindicato-réu, bem como determinar que este se abstenha de filiar mais 
Oficiais de Justiça Avaliadores.

Desprovido o apelo, não se há falar em reforma da sentença no 
tocante ao arbitramento dos honorários sucumbenciais.

Nego provimento.

3. Conclusão

Conheço do recurso ordinário  do réu e,  no  mérito,  rejeitando a 
preliminar  de  não-conhecimento  arguida  pelo  Sindicato-autor  em contrarrazões,  nego-lhe 
provimento. 

Fundamentos pelos quais,

O Tribunal Regional do Trabalho da Terceira Região, em Sessão 
Ordinária da sua Oitava Turma, hoje realizada, julgou o presente processo e, preliminarmente, 
à unanimidade, conheceu do recurso ordinário do réu; no mérito, sem divergência, rejeitando a 
preliminar  de não-conhecimento arguida pelo Sindicato-autor  em contrarrazões,  negou-lhe 
provimento.

Belo Horizonte, 07 de maio de 2014.

JOSÉ MARLON DE FREITAS
    Juiz Convocado Relator


